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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 17/2016, protocolado em 02/05/2016, para apreciação, o novo Regimento da Instituição, aprovado pelo Conselho Curador em 15/02/2016, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos.

O Recredenciamento da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado se deu pelo Parecer CEE nº 125/2011, pelo prazo de cinco anos.
1.2 APRECIAÇÃO
O Regimento anterior, apresentado no Processo de Credenciamento da Instituição, cuja aprovação se deu pelo Parecer CEE nº 399/2005, consta de fls. 30 a 53, com 89 artigos.

A proposta, em pauta, tem por objetivo adequar o Regimento da Instituição às disposições da Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado (LC nº 1.270/2015), especialmente em relação à composição do Conselho Curador, bem como atualização de alguns dispositivos de modo a esclarecer as finalidades da ESPGE, indicar as atribuições do Coordenador Geral da Escola e dos Professores Monitores e aprimorar a regulamentação dos Trabalhos de Conclusão de Curso.

O novo texto regimental da ESPGE, com 90 artigos, consta de nove títulos, desdobrados em capítulos e seções e, a seguir, são comentados.
O artigo 1º procura determinar os atos legais de criação e organização da ESPGE e o artigo 2º seus objetivos, voltados ao aperfeiçoamento profissional dos Procuradores do Estado, advogados públicos e outros especialistas dentro do contexto (Título I - Das Finalidades).

O artigo 3º especifica os tipos de cursos de pós-graduação ministrados pela Escola. Os artigos 4º a 6º versam sobre a pesquisa e o art. 7º trata das atividades de extensão (Título II - Das Atividades). 

O artigo 8º determina os órgãos da administração, composto pelo Conselho Curador, Diretoria, Coordenação Geral e Coordenadorias de Cursos, cujas funções e competências são especificadas nos artigos 9º a 19; e os órgãos de apoio: Secretaria Acadêmica-Administrativa, Biblioteca, Videoteca e Fotocópia, descritos nos artigos 20 a 30 (Título III - Da Estrutura Organizacional).

Os artigos 31 a 37 dispõem sobre a natureza dos cursos da ESPGE: Mestrado Profissional, abertos prioritariamente aos Procuradores do Estado; Especialização de caráter profissional e docente, que tem por objetivo aprofundar e especializar conhecimentos técnicos e científicos, necessários ao desempenho das atividades acadêmicas e profissionais; Aperfeiçoamento, que visa atualizar e ampliar conhecimentos e técnicas em áreas específicas dos cursos ministrados; Extensão e outros, que se destinam à difusão de conhecimentos e técnicas que elevem os padrões da cultura e eficiência da comunidade. Ainda, fazendo parte do Título IV - Da Estrutura Didática, o artigo 38 dispõe sobre vagas e turnos dos cursos de pós-graduação da Escola.
Os artigos 38 a 59 referem-se ao regime escolar e didático dos cursos de pós-graduação, abrangendo: calendário escolar, processo seletivo, matrículas, cancelamento de matrículas, ensino e programas, frequência, avaliação do desempenho e atividades de pesquisa (Título V - Do Regime Escolar e Didático dos Cursos de Pós-Graduação). 

Os artigos 60 a 73 enfocam a comunidade acadêmica, constituída: pelo corpo docente, com especificação de sua composição para os diferentes cursos, dos direitos e deveres dos professores; pelo corpo discente, onde são tratados sua constituição, representação, direitos e deveres; e pelo corpo administrativo (Título VI - Da Comunidade Acadêmica).

Os artigos 74 a 84 tratam do regime disciplinar dos corpos docente, discente e técnico- administrativo, com especificação das penalidades aplicadas, responsáveis pelo regime disciplinar da ESPGE e pelos recursos interpostos (Título VII - Do Regime Disciplinar).

Os artigos 85 a 88 versam sobre os certificados e sobre títulos e dignidades acadêmicas (Título VIII - Dos Certificados e Títulos Honoríficos).

O artigo 89 fixa que a alteração do Regimento dependerá de proposta do Diretor, manifestação do Conselho Curador da ESPGE e homologação do Conselho Estadual de Educação (Título IX - Das Disposições Gerais).

O novo Regimento da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado abrange toda a matéria acadêmica da Instituição, relativa aos aspectos administrativos, pedagógicos e disciplinares, apresentando as condições necessárias para sua aprovação.
2. CONCLUSÃO


2.1 Aprovam-se as alterações propostas para o Regimento da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado – ESPGE.

2.2 A Instituição interessada deverá encaminhar três exemplares das alterações, ora aprovadas, a fim de serem rubricados.

2.3 A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
 
São Paulo, 16 de agosto de 2016.

a) Consª Maria Cristina Barbosa Storopoli
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros Décio Lencioni Machado, Francisco de Assis Carvalho Arten, Francisco José Carbonari, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Junior, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari e Martin Grossmann.

São Paulo, 24 de agosto de 2016.

a) Cons. Francisco José Carbonari
Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de agosto de 2016.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

             Presidente
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